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74% da população têm dívidas
CONJUNTURA / Indicadordeendividamento, emsetembro, ficou6,8pontospercentuais acimado registradonomesmoperíododo

anopassado, segundoestudodaCNC.Entretanto, percentual de inadimplentes caiupelo segundomêsconsecutivo

A inflação chegou ao seumaior nível
em setembro e, a partir de agora,
deve recuar para fechar 2021 em
8,5% ao ano. A estimativa é do
presidente do Banco Central,
Roberto Campos Neto, em evento
on-line promovido pelo jornal Valor
Econômico. A previsão está em linha
com a domercado, que aponta para
8,51%. “Setembro teve o nível mais
alto em 12meses (10,05%)”, disse
Campos. No encontro, o presidente
do BC reafirmou que subirá os juros
até onde for preciso para segurar a
inflação, que, segundo ele, fechará
próximo dameta de 3,5% em 2022.
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O total de brasileiros endi-
vidados chegou a 74%
da população em se-
tembro, 1,1 ponto per-

centual (p.p.) acima do verificado
em agosto, conforme a Pesquisa
de Endividamento e Inadimplên-
cia do Consumidor (Peic), divul-
gada ontem pela Confederação
Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo (CNC). Na
comparação com setembro de
2020, o nível de endividamento
dapopulação ficou6,8p.p. acima.
Comaaltadesetembro,o indi-

cador renovou o nível recorde,
mashouvequedana inadimplên-
cia, o que sinalizaumquadrome-
nosnegativo—aPeicmede todos
os tipos de endividamento, in-
cluindocartãodecrédito, eocres-
cimento das dívidas não implica,
necessariamente, contas ematra-
so. As obrigações das famílias, le-
vantadas pela pesquisa, incluem
chequepré-datado, cartãodecré-
dito, chequeespecial, carnêde lo-
ja, crédito consignado, emprésti-
mo pessoal, prestações de carro e
de casaprópria.
O percentual de famílias com

dívidas ou contas em atraso atin-
giu 25,5% do total, 0,1 p.p. abaixo
donível de agosto, e 1 ponto abai-
xo do apurado em setembro de
2020. Foi o segundomês seguido
de queda da inadimplência, se-
gundooestudo, apesar das recen-
tes altas dos juros e do recorde no
endividamento. Além disso, de
acordo coma pesquisa, a parcela
das famílias que declararamnão
ter condições de pagar suas con-
tas ou dívidas em atraso caiu 0,4
ponto, para 10,3%. Na compara-
ção com setembro de 2020, o re-
cuo foi de1,3pontopercentual.
Para a CNC, a diminuição da

inadimplência “tende a se conso-
lidar ao longo do ano,mostrando

o esforço das famílias paraman-
ter seus compromissos financei-
ros emdia, sejapormeioda rene-
gociação das dívidas, seja por
maior controle dos gastos ou evi-
tando o consumo de produtos
supérfluos”.
Por outro lado, o ciclo de alta

dos juros básicos conduzido pelo
Banco Central (BC) poderá ser
um obstáculo para a continuida-
de da queda da inadimplência, já
que “tende a encarecer as dívidas
e demais despesas em aberto”,
pondera a entidade representati-
va do comércio. “O recente au-
mento da alíquota do Imposto
sobre Operações Financeiras
(IOF), mesmo que temporário,
acirra aindamais esse custo”, diz
a nota divulgadapelaCNC.

Grupos
Por grupos de renda, as ten-

dências permanecem asmesmas
desde abril, segundo a Agência
Brasil. Entre as famílias que rece-
bem até 10 salários mínimos, o
endividamento passou de 74,2%
para 75%, nova máxima históri-
ca. Em setembro de 2020, eram
69% das famílias nessa faixa de
renda endividadas. A inadim-
plência desse grupo, porém, di-
minuiu de 28,8% para 28,6%, an-
te 30%emsetembrode 2020.
Para as famílias que têm renda

acima de 10 salários mínimos, o
endividamento foi de 67,6%, em
agosto, para 68,9% em setembro,
depois dos 59% registrados em
setembrodo anopassado. Segun-
doaCNC, o endividamentodesse
grupovemregistrandopatamares
recordesmensais desde fevereiro,
mas o percentual de inadimplên-
cia caiu de 11,8% para 11,7% na
passagemmensal, a menor pro-
porçãodesde fevereiro.

Guedes avalia fundo para combustível
» RAPHAEL FELICE

O governo federal continua
quebrando a cabeça para encon-
trar uma formade segurar os altos
preços dos combustíveis. Ontem,
em evento doTribunal de Contas
da União (TCU), o ministro da
Economia, Paulo Guedes, disse
quediscuteacriaçãodeumfundo
deestabilizaçãodosvaloresdeco-
mercialização desses produtos. A
ideia é utilizar ações de empresas
estataisparaessa finalidade.
“Podemos integralizar esse

fundo de estabilização comações
da PPSA (Pré-Sal Petróleo S.A.),
com ações que o BNDES (Banco
Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social) tenha da Pe-
trobras”, disse Guedes. O comen-
tário foi feito enquanto oministro
fazia questionamentos sobre o te-
tode gastos adotadonoBrasil. Pa-
ra Guedes, amedida de restrição
impede que o país consiga inte-
gralizar odinheirodo fundo.
“Nós definimos teto de um jei-

to equivocado, no qual o governo
temquegerar superavit, gastar es-
paço de teto para comprar reser-
vasqueele já tem”, explicou.
A ideia de um fundo de estabi-

lização já havia surgido em 2018,
quando HenriqueMeirelles era
ministro da Fazenda, durante o
governodeMichelTemer.
Os números mostram que a

conta não é tão simples como
Paulo Guedes fez parecer. Segun-
do a Agência Nacional do Petró-
leo (ANP), os brasileiros consu-
miram 131,7 bilhões de litros de
combustível no ano passado, o
menor patamar desde 2012. Com
a volta do trabalho e das ativida-
des econômicas, o total deve ser
bemmaior neste ano.
O professor do Instituto Brasi-

leiro deMercados e Capitais (Ib-
mec)William Baghdassarian ex-
plicou que, apesar da“boa inten-
ção”, a ideia de Guedes pode não
funcionarnaprática.
“Só de gasolina foram consu-

midos quase 36 bilhões de litros
(35,8bilhões, segundoaANP), e se

o governo fosse subsidiar, por
exemplo, R$ 0,50 por litro, não ali-
viaria tanto nobolso do consumi-
dor,poisopreçodagasolinaconti-
nuariamuito alto eogoverno teria
um gasto de R$ 18 bilhões, o que
seria uma boa parte do Auxílio
Brasil que o Planalto tanto quer
viabilizar”, comparou.
Outro problema, segundo Ba-

ghdassarian, équeogoverno faria
uma distribuição de renda às
avessas. “Se o governo usasse es-
ses R$ 18 bilhões para subsidiar o
combustível, deixaria de colocar
esse dinheiro nosmais pobres e
daria para camadasmais ricas ou
paraaclassemédia,que têmaces-
soaocombustível”, explicou.

Segundo oministro da Economia, governo poderia usar ações de estatais para estabilizar preços na bomba

RaulVelloso

Até hoje, o governo não reco-
nheceudevidamenteanecessida-
de de adotar, frente à pandemia,
uma visão apoiada embase cien-
tífica, como a que tem predomi-
nado na maioria dos países, a
ponto de o país ter, atualmente,
umdosmaioresnúmerosdemor-
tesporhabitantes.
O drama desse tipo de crise é

que,mesmosemtalposturanega-
cionista, seu enfrentamento para
evitar uma altíssima contamina-
çãoeadecorrentemortalidade re-
quer que a população, especial-
mente aparcelamais necessitada,
tenha de se submeter a um isola-
mento forçado,mesmo semcon-
dições de se sustentar minima-
mente. Enquanto isso, em sua vi-
sãoortodoxa exacerbada, o gover-
no temcolocado todo tipodedifi-
culdade para sustentar ummíni-
mo de renda para as pessoas que
efetivamenteprecisamdeajuda.
Por outro lado, como mais

adiante a pandemia se esgota-
rá, os investimentos em infraes-
trutura terão de ter um lugar de
peso nas propostas para o novo
governo, diante da desabada
desse item nas últimas décadas
e, por consequência, do cresci-
mento potencial do PIB. A não
ser que continuemos insistindo
na tese de que no setor público
não há dinheiro para isso — e
ponto final; que é preciso ter pa-
ciência para se enxergar o in-
gresso do setor privado no setor;
e/ou se acredite que a economia
tem como crescer sem ampliar
sua capacidade de produção em
setores críticos como esse, cujos
serviços não podem ser trazidos
do exterior (por exemplo, pode-
se importar umaeroporto?).
Imagino que a queda do esto-

que de infraestrutura, que tam-
bém ocorreu no seio dos nossos
ricos vizinhos ao norte nas últi-
mas décadas, tenha sido em ge-
ral grande e proporcionalmente
mais alta do que por aqui, tanto

que nos EUA se fala de um plano
de reconstrução da infraestrutu-
ra de não sei quantos trilhões de
dólares, mas sem sentir a neces-
sidade de explicar em detalhe
comoesseplano será financiado.
Ou seja, lá é questão para poste-
rior elaboração como financiar
algo que é reconhecidamente in-
dispensável, e que só os gover-
nos conseguem liderar.
Enquanto isso, em franca de-

sabada de popularidade, seja pe-
los erros ligados à pandemia, seja
pela péssima condução da eco-
nomia, nosso governo ainda não
mostrou a cara dos seus planos
com maior firmeza, além dos
chavões ultrapassados que esta-
mos cansados de ouvir. Deveria
saber que, se investirmosmais e
melhor em infraestrutura, mais
crescerá o PIB emenor será a de-
sigualdade de renda. Querem
melhor razão para jogar todas as
fichas na infraestrutura?
Só que, como acima sinaliza-

do, a crise fiscal derrubou nossos
investimentos públicos ao chão,
e, para completar, por paradoxal
que pareça, existe ainda um cla-
ro viés anti-investimento priva-
do em infraestrutura dissemina-
do por aí afora, especialmente
dentro da própria ação do setor
público, algo que precisa ser
combatido permanentemente e
combastante força.
A partir daí, dirão os xiitas do

ajuste fiscal local: como fazer isso
sem deixar de cumprir o “teto de
gastos”? De fato, não dá. Até por-
que os investimentos da União,
após anos de contenção explíci-
ta, já encostavamnozeropor vol-
ta da aprovação desse instru-
mentomaldito. Em 1987, às vés-
peras da nova Carta, 16% do gas-
to total era investimento. Em
2018, esse número tinha caído
para 2,8%. Se depender da gestão
Guedes, o zero está aí na frente.
Se não há como investir no

público e se existe um viés con-

trário ao privado, o que fazer?
Claro que essas duas excrescên-
cias devem ser combatidas, e,
mais que isso, faz todo o sentido
o setor público emitir dívida, em
umsentido amplo, para financiar
projetos de alta rentabilidade pa-
ra a sociedade como um todo. O
que acham que o Biden vai fazer
nos EUA? Nada obstante, para
não contrariar demasiadamente
os xiitas que dominam o pensa-
mento econômico no nosso país,
tenho defendido, antes de mais
nada, o casamento do ajuste pre-
videnciário com a retomada dos
investimentos públicos em in-
fraestrutura, começando de bai-
xo para cima, ou seja, dosmuni-
cípios para os estados, e, por últi-
mo, para aUnião.
Note-se que, dos três grupos

emque, por idade, se podedividir
o conjunto dos entes públicos
brasileiros, naquele que inclui os
regimes próprios criadosmais re-
centemente e no domeio, predo-
minammunicípios. Jáno terceiro,
mais antigo, estão as administra-
ções demaior peso e tambémem
situação mais complicada, in-
cluindo a grandemaioria dos es-
tados, onde os desajustes são
maiores e as soluçõesmais demo-
radas. Notem que osmunicípios
mais bem comportados já acu-
mularamR$ 200 bilhões em seus
fundos e podem redirecionar seu
uso hoje em títulos federais para
investimentosprodutivos.
Os dirigentes do estadomais

rico, São Paulo, e de umdosmais
pobres, omeu Piauí, parecem ter
percebido isso commaior clare-
za. Entre outras coisas, o primei-
ro lançou o programaDesenvol-
ve Municípios contendo não só
financiamentos, como apoio à
reestruturação previdenciária, e
o segundo deverá ser o primeiro
estado a apresentar uma previ-
dência totalmente equacionada.
São eles os que estão entre os
mais próximos de fazer o certo.

Quem faz o certo?

Minervino Júnior/CB/D.A Press


